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DECISÃO
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ISAC DO 

NASCIMENTO SENA, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Acre no 

qual foi dado negado provimento ao recurso de apelação (fls. 868-893).  

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 17 anos, 9 

meses e 29 dias de reclusão, mais 2060 dias-multa como incurso nos arts. 33, 

caput, e 35 da Lei 11.343/2006.

Alega o impetrante, em síntese, que não há fundamentação idônea para 

exasperação da pena, já que a quantidade e a variedade não são suficientes 

para fundamentar o quantum foi exasperada (fl. 17).

Requer, por isso, o redimensionamento da pena no mínimo legal.

Não houve pedido de liminar.

O parecer do Ministério Público foi pela concessão parcial da ordem.

É o relatório.

DECIDO.

Em habeas corpus a prova deve ser pré-constituída, incontroversa, 

bem como deve ser instruído em conformidade e adequação ao princípio da 

celeridade o qual requer o presente mandamus constitucional.

Como se verifica, foram prestadas as informações (fls. 934-938), 

porém persiste a falha na instrução dos autos, uma vez que não foi juntada a 

cópia da sentença e do acórdão que permita requerida análise inteligível e 

célere.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Publique-se. 

Intimem-se. 
 

  

Brasília, 04 de dezembro de 2019.

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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